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Ministro teme que adiamento 
da votação desaponte o povo 
BRASÍLIA — 0 Ministro-

Chefe do Gabinete Civil, 
José Hugo, afirmou ontem 
que a decisio do Congresso 
de adiar o segundo turno de 
votação da emenda da 
Constituinte acabará por 
desapontar o povo brasilei
ro, que gostaria de ver con
cretizada o mais cedo 
possível essa aspiração, 
que foi uma promessa de 
campanha eleitoral da 
Aliança Democrática. 

Segundo o Ministro, o Pa
lácio do Planalto não se 
sente derrotado pelo adia
mento, nem vê comprome
tida a estratégia de convo
cação da Constituinte, que 
foi simplesmente adiada 
por um incidente de per-
curso, representado pela 
subemenda de ampliação 
de' anistla aos militares 
cassados. 

— O Congresso agiu sobe
ranamente e o Governo 
tem certeza de que, na se
gunda etapa de votação, o 
substitutivo será aprovado. 

Quanto ao Governo, José 
Hugo afastou qualquer in
satisfação do Presidente 
com.o adiamento, afírman-
do que o povo é que ficará 
desapontado 

Ficará uma certa frus
tração, porque a convoca
ção da Constituinte signifi
ca o coroamento, um passo 

importante da transição 
política, do regime autori
tário para a democracia. 

— Então o Congresso 
agiu em dessintonia com o 
povo — perguntou um re
pórter. ^ 

— Não, o Congresso é so
berano e vai completar a 
votação — encerrou o Mi
nistro. 
• — O Deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS-MG) disse ontem 
que a futura Assembleia Naclo--
nal Constituinte, mantido o tex
to do substitutivo do Deputado 
Walmor Glavarina, terá seus po
deres limitados e funcionará co
mo uma esvaziada Câmara, ao 
lado do Congresso, da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe-
deral. Éle afirmou que não Inte
ressa ao Governo a retirada da 
expressão "sem prejuízo de 
suas funções constitucionais" 
(elaboração de leis ordinárias), 
constante do substitutivo. 

— Essa questão — frisou Bo
nifácio — é de Importância capi
tal para o Palácio do Planalto, 
que não quer uma Constituinte 
soberana por ter medo de que 
ela reduza o prazo do mandato 
do Presidente Sarney, fixando a 
data da eleição direta à revelia 
do Governo. Foi por Isso que o 
Senador Marcondes Gadelha, 
que presidia a Mesa do Con
gresso na madrugada de qulnfa-
felra, Interrompeu a sessão pa
ra evitar que o destaque supres
sivo requerido pelo PDS fosse 
aprovado pela Incapacidade da 
Aliança Democrática de rejeitar 
a matéria. 

Segundo Bonifácio de Andra
da, Marcondes Gadelha, asses
sorado pelo Líder em exercício 
do PMDB no Senado, Hélio 
Guelros, aplicou um golpe baixo 
ao tentar fazer com que a pro
posta supressiva da expressão 
em causa fosse rejeitada por 
maioria simples, o que motivou 
recurso do Deputado João Gil
berto (PM DB-RS) à Comissão de 
Constituição, e Justiça para o 
esclarecimento do caso. 

• Acusado de traidor pelos 
parlamentaras do PDS, o Presi
dente da Câmara e do PMDB, 
Ulysses Guimarães, foi o princi
pal alvo das criticas durante a 
sessão de ontem, em que o as
sunto dominante foi a votação 
da emenda da Constituinte. Um 
dos primeiros oradores, Depu
tado Bento Porto (PD8-MT), dis
se que "Ulysses padece da Ir
responsabilidade e da Imoom-
petôncla politica". 

O Deputado repudiou o siste
ma de votação nominal, questio
nou as frequentes falhas no pai
nel eletrônlco e lamentou o cor
te do jeton, que reduziu os salá
rios dos parlamentares, "por in-f„ 
competência administrativa e 
covardia de Ulysses". 

— Ulysses, na anistla, votou 
contra sua própria liderança, 
deixando Pimenta da Veiga no 
galho da árvore e sem escada 
para descer. É ele o responsá
vel pelo esvaziamento e des
gaste da Casa. Talvez seja uma 
esperteza maqulavéllca exage
rada, talvez o cheiro da Presi
dência da República seja mais 
forte que a consciência — dls-

Jaguaríbe sugere cassação popular 
do parlamentar que frustre eleitor 

BRASÍLIA -- A instituição 
de referendo a certas decisões 
do Congresso e até mesmo a 
cassação popular do mandato 
do parlamentar que agir con
tra o interesse do eleitorado 
são algumas das sugestões do 
professor Hélio Jaguaribe, in
tegrante da Comissão Provisó
ria de Estudos Constitucionais, 
para que o cidadão tenha 
maior controle sobre o poder 
efetivo. Em sua opinião, a nova 
Carta deve também dar mais 
instrumentos ao Congresso — 
mediador do controle popular 
sobre o poder — para que sua 
fiscalizalização não seja ape
nas simbólica. 

Para o professor, que está 
participando das primeiras 
discussões da Comissão sobre o 
assunto, existem dificuldades 
técnicas para a cassação popu
lar dos mandatos, mas o Con
gresso deve ser efetivamente 
representativo. Jaguaribe afir-

,mou que as transformações no 
regime de poder para a nova 
Constituição exigem uma redu
ção do poder presidencialista e 

o aumento dos poderes do Le
gislativo, numa espécie de par
lamentarismo híbrido. 

Ao lado do regime de poder, 
as garantias individuais e o 
conceito de segurança nacional 
deverão ser os grandes temas 
de transformações para a nova 
Constituição, na opinião de in
tegrantes da Comissão. O juris
ta Clóvis Ferro Costa, por 
exemplo, acha que os pontos 
centrais serão a definição cla
ra dos direitos civis, o aumento 
das prerrogativas do Poder Le
gislativo e, principalmente, "a 
afirmação da natureza civil do 
poder", tí jurista, que é tam
bém assessor do Ministério da 
Justiça, defende uma redefini
ção do papel das Forças Arma
das e do conceito de segurança 
nacional. 

Ferro Costa afirmou que a 
nova Constituição deve limitar 
a atuação das Forças Armadas 
à defesa da soberania nacional, 
considerando que "a seguran
ça nacional compete ao poder 
civil e não há necessidade de as 

Forças Armadas imiscuírem-
se na ordem interna". 

O jurista explicou que nas 
principais democracias do 
mundo as Forças Armadas 
têm por atribuição a defesa ex
terna. Apesar de o Brasil sei 
um país pacífico, afirmou, esta 
missão é extremamente impor
tante, pois a costa marítima e a 
fronteira com 14 países da 
América Latina devem ser res
guardadas. 

A advogada fFlorisa Verucci 
acredita que a nova Carta deve 
ser mais explícita do que a 
atual na definição dos direitos 
e garantias individuais. O 
princípio dâ isonomia, por 
exemplo, da igualdade sexo, 
raça e credo religioso e políti
co, deve ser desdobrado em di
versos artigos diferentes, em 
sua opinião. Ela afirmou que, 
se estas questões forem bem 
enunciadas na Carta, haverá 
uma maior abertura para que 
a lei ordinária garanta seu 
cumprimento de maneira mais 
rígida. 

Congresso ainda tem que votar a lei 
dos partidos e o orçamento da União 

BRASÍLIA — Orçamento da 
União, reforma tributária, con
vocação da Constituinte e nova 
lei dos partidos são algumas 
das matérias que exigirão es
forço concentrado do Congres
so em novembro, pois terão 
que ser tratadas na atual legis
latura. 

Até 30 de novembro o orça
mento terá que ir a plenário — 
já recebeu parecer da Comis
são Mista — porque a Consti
tuição estabelece que se 30 dias 
antes do encerramento do 

exercício financeiro o Legisla
tivo não devolver o projeto-de-
lei orçamentária para sanção, 
este será promulgado como lei. 

A reforma também terá que 
ser votada em segundo turno 
para vigorarem 86. O "pacotão 
dos impostos" tem que ser defi
nido antes do processo parla
mentar. O prosseguimento da 
votação da convocação da 
Constituinte necessariamente 
terá que ser feito nesta sessão 
legislativa porque o substituti

vo Valmor Giavarina prevê no
ve meses para a desincompati-
bilização de Ministro de Esta
do, Secretário, presidente, di-
retor e superintendente de ór
gão da administração direta ou 
indireta. 

Da mesma forma, terá que 
ser votado antes de 15 de no
vembro o prazo de filiação dos 
candidatos às eleições de 86. Is
so faz parte da nova lei dos par
tidos, mas por ser matéria am
pla e polémica deve ser votada 
até o início de novembro. 
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